
Aquisição ou locação de imóvel 
 
 

Trata-se de hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, que faculta à 
Administração a aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha, observadas as condicionantes do § 5º do art. 74 da Lei:  
 

I – avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando 
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;  
 
II – certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;  
 
III – justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela 
Administração e que evidenciem vantagem para ela.  

 
Quando houver a possibilidade de compra ou de locação de bens, o estudo técnico preliminar deverá 

considerar os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa mais vantajosa.  
 
Vale ressaltar que as características que devem ser levadas em consideração para definir os requisitos 

necessários do imóvel que será alugado ou adquirido são as instalações e a localização. Assim, devem ser 
considerados o estado de conservação do bem e a necessidade de eventuais adaptações.  

 
Por se tratar de hipótese de inexigibilidade, deve estar caracterizada a inviabilidade de competição. 

Por isso, a Lei exige que seja demonstrada a singularidade do imóvel para o atendimento da necessidade 
da Administração, e a inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto.  

 
Inexistindo imóvel público que atenda aos requisitos definidos, é recomendável a promoção de 

chamamento público como mecanismo de prospecção de mercado.  
 
Caso o chamamento público resulte em mais de uma proposta, ou seja, haja outros imóveis que 

atendam aos requisitos definidos, no que tange à localização e às instalações, será viável a competição e, 
portanto, a seleção do bem deve ocorrer por meio de procedimento licitatório.  

 
Importante observar que o excessivo detalhamento das características do imóvel que se pretende 

adquirir ou alugar, sem a demonstração da necessidade dessas particularidades, evidencia restrição 
indevida ao caráter competitivo da licitação e direcionamento da contratação.  

 
Deve ser demonstrado que o valor da contratação está compatível com parâmetros de mercado. 

Assim, a Lei exige a avaliação prévia do bem, considerando o seu estado de conservação, para obter o valor 
estimado da contratação.  

 
Além disso, devem ser avaliados os custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades 

de utilização, e o prazo de amortização dos investimentos. Todas essas informações irão subsidiar a análise 
de vantajosidade da contratação, a ser justificada conforme estabelece o inciso III do § 5º do art. 74 da Lei 
14.133/2021. 


